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			Dedicamos esta obra a todos os professores e profissionais da área de Geografia e afins que se dedicam bravamente ao auxílio da população que vive sob a ameaça dos riscos socioambientais. Neste trabalho temos certeza de que poderemos colaborar em muito para se chegar a um consenso a respeito do bom engrandecimento desta publicação.


		




		

			PREFÁCIO



			Uma paisagem em transformação: a compreensão da relação entre sociedade e natureza através do despertar da curiosidade


			A curiosidade


			Estimula e inquieta a mente. Mas, como a semente,
ao encontrar um terreno pedregoso, perece.
Ou uma seara fértil e germina, expandindo suas
trocas de saberes marginalizados
ou invisibilizados, em uma
sociedade de/em risco, onde o perigo
vulnerabiliza e naturaliza o caos
da vida humana. A curiosidade,
parte desse enredo, compõe
o real contexto dos riscos da teia da vida.


			Nesse momento, espero que você, leitor, tenha encontrado este livro numa banca de algum evento técnico-científico ou que o esteja folheando em uma biblioteca ou qualquer outro lugar. E que tenha sido movido pela curiosidade despertada pelo tema abordado, pois estamos diante de uma obra que nos propõe (re)pensar o ensino, a paisagem e o risco como resultado da interação entre a sociedade e a natureza através da Geografia.


			O convite para prefaciar Geografia e os riscos socioambientais muito me honra, pois se trata de conhecer a obra em primeira mão, tarefa essa que me causa alegria em lograr participar desse momento de socialização da obra, que é a concretização de um árduo trabalho de entregar-se ao mundo, ou seja, revelar-se às pessoas. Por isso, agradeço aos organizadores que conheci em diferentes momentos ao longo da minha caminhada geográfica.


			O tema central tratado pela obra é um conceito norteador das discussões e debates sobre a relação entre sociedade e natureza. Os autores versam de maneira instigante e corajosa sobre o problema das responsabilidades de todos com o ambiente em que vivemos, bem como colocam em questão o papel da “Nova” Geografia Física, que se preocupa com o espaço socialmente construído e reconhece que os lugares constituem síntese de combinações indissociáveis entre natureza e sociedade, o que gera uma ampliação dos horizontes epistemológicos da disciplina, afastando-a de reducionismos e métodos positivistas, que não consideram o conhecimento geográfico local. Preocupam-se, também, com a formação de docentes que sejam capazes de fazer chegar aos estudantes a compreensão da dinâmica de produção do espaço, possibilitando ações que instiguem a construção de autonomia para que a Educação seja, também, uma forma de intervir no mundo.1


			Nessa perspectiva, entender a Educação passa por compreender a dimensão da vida, das relações que o ser humano estabelece com os outros. Mas, para “quem ensina, carece pesquisar; quem pesquisa, carece ensinar”.2 Essa frase explicita uma preocupação atual do campo pedagógico que é a renovação do ensino em suas dimensões epistemológicas e prática. Tais atenções ao ensino reincidem sobre a docência na educação básica e, também, no ensino superior, pois a esse se impõe o desafio de formar através da pesquisa, desenvolvendo habilidades e conhecimentos que permitam aos indivíduos agirem na sociedade.


			O paradigma do professor-pesquisador reclama o debate acerca das exigências, habilidades e disposições do docente universitário em face da sua prática e dos seus conhecimentos a respeito do que devem ser o ensino e a aprendizagem em uma sociedade em que o risco, muitas vezes, é construído por meio da exclusão social.


			Nesse sentido, a Geografia é uma das áreas do conhecimento humano que se ocupa de processos geobiofísicos da paisagem e propõe a necessidade de se investigar epistemologicamente o que sustenta as ações e decisões do professor sobre conteúdos, metodologias, formas de ensinar, pesquisar e avaliar; enfim, aquilo que configura a ação pedagógica das situações de ensino. Com esse debate, por exemplo, o professor que leciona em escolas na periferia ou localizadas em área de risco será capaz de envolver no ensino experiências com pesquisa.


			Por último, este livro, fruto da dedicação à pesquisa e à docência, é uma excelente oportunidade de leitura, pela sua qualidade e clareza, não apenas aos licenciados em Geografia, mas aos bacharéis (geógrafos) e a todos os interessados que queiram compreender os agravos à natureza, originados de um modelo de civilização predatório e excludente.


			Edson Soares Fialho
Teixeiras-MG, 23 julho de 2019


		




		

			Notas


			1 FREIRE, A. M. A. Paulo Freire: uma História de vida. São Paulo: Editora Villa das Letras, 2006.


			2 DEMO, P. A educação do futuro e o futuro da educação. Campinas: Autores Associados, 2005.
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			Introdução


			A Geografia é uma ciência fundamental para compreendermos a nossa realidade. Sua abordagem por si traz a possibilidade de olhar para a sociedade e para a natureza de forma integrada e interconectada. As ações da sociedade sobre o meio trazem consequências tanto em escalas locais quanto globais.


			As mudanças climáticas em curso têm produzido mais eventos considerados extremos, como chuvas concentradas, secas prolongadas e ondas de calor e frio, ocasionando, cada vez mais, consequências graves para a população, como alagamentos, enchentes, inundações, deslizamentos, perdas agrícolas, falta de água para abastecimento, entre outras. Quando ocorrem, produzem perdas materiais e humanas significativas que não são sentidas da mesma forma por toda a população, muitas vezes sendo denominados desastres naturais.


			Existe uma população que está mais vulnerável ao risco socioambiental e sua capacidade de resiliência é menor: a desprovida de capital. Essa população geralmente é mais afetada por um evento. Sua exposição ao risco socioambiental é maior e menor ainda é sua capacidade de se recuperar e restabelecer diante de um evento.


			O conceito de risco está associado ao socioambiental, ampliando a sua dimensão para as implicações no ambiente e na organização espacial das sociedades ao mesmo tempo em que a vulnerabilidade está interligada aos riscos.


			Os riscos geram inseguranças que afetam principalmente os mais vulneráveis — os que são atingidos por eventos, fenômenos naturais —, ocasionando incertezas e a necessidade de uma nova dinâmica e organização socioespacial. Hogan e Marandola Jr. (2006) destacam que a vulnerabilidade é dinâmica, podendo apresentar sazonalidades, uma vez que passa pela avaliação do perigo envolvido, do contexto geográfico e da produção social.


			Mendonça (2004) ressalta que quando abordamos os pressupostos em relação à concepção dos impactos e riscos socioambientais observa-se maior complexidade dos problemas relacionados aos conceitos urbanos em função da complexidade da produção socioespacial. Ele estabelece uma discussão voltada para o contexto urbano, porém, não quer dizer que os riscos socioambientais e a vulnerabilidade não ocorram nos espaços rurais.


			A estruturação do espaço urbano capitalista isola a população mais rica e condena a população mais pobre para as áreas menos favorecidas da cidade. Ascelrad (2015) demonstra o quanto as desigualdades estão estabelecidas no tecido social urbano, com as discriminações na distribuição locacional das práticas danosas — indústrias poluidoras, descarte do lixo e dos resíduos industriais, hospitalares e eletrônicos — quase sempre direcionadas para as localidades em regiões periféricas. Sabemos que nem todos vivem em ambientes saudáveis. A qualidade ambiental, dentro de um modelo capitalista, está restrita aos que podem pagar por ela, enquanto para os mais pobres só resta viver em condições insalubres, suscetíveis aos riscos que podem correr diante da ocorrência de eventos naturais e/ou provocados pela ação humana.


			No Brasil, precisamos debater essas questões. A população não está preparada para agir diante de um evento de grandes dimensões. A educação para o risco não existe nos currículos escolares, muitas vezes nem é abordada na formação inicial dos professores (Oliveira, 2018).


			Diante do aumento e da intensidade de eventos extremos, principalmente os relacionados aos fenômenos atmosféricos e climáticos, coloca-se mais do que necessária a ampliação do debate sobre os riscos e a vulnerabilidade socioambiental. Nesse sentido, Oliveira (2018, p. 24) destaca que “o ensino de Geografia, uma vez atento à educação para os riscos, pode oportunizar propostas de Educação Ambiental para a inclusão social que objetivem promover o encontro entre a Geografia do lugar e uma Educação Ambiental ativa que alerte para a realidade vivenciada pelos moradores […]”.


			Dessa forma, a Geografia tem muito a contribuir na inserção da temática dos riscos socioambientais, analisando o espaço como um todo, desde os aspectos físico-naturais até a dinâmica socioespacial, a produção das desigualdades na organização do espaço, suas vulnerabilidades e alterações da realidade, garantindo, assim, a qualidade ambiental e de vida para todos os moradores.


			*


			A colonização e a ocupação do território brasileiro ocorreram inicialmente nas planícies litorâneas, e a maior parte das grandes cidades e capitais está localizada nessa área. Existe uma proximidade das serras com relevo bastante acidentado. Associado a isso, essas regiões apresentam um clima tropical litorâneo típico marcado pela sazonalidade: duas estações, uma bastante chuvosa, de outubro a abril, e outra seca, de maio a setembro. Em algumas dessas áreas, como é o caso do Sudeste brasileiro, ocorrem entradas de sistemas complexos, como as frentes frias, alterando as condições locais.


			Outros aspectos devem ser levados em consideração na dinâmica climática, como a proximidade do mar (elevação da umidade do ar) e o relevo, responsável pelas chuvas orográficas (intensificação de precipitação em alguns locais).


			A ocupação desse território de forma desordenada trouxe uma série de alterações ao meio, como desmatamentos, construções irregulares em encostas ou ao longo das margens dos rios, entre outros, que são condições perfeitas para desastres. Em toda temporada de chuvas vivenciamos os mesmos problemas, como alagamentos, enchentes e deslizamentos, que afetam a cidade, levando-a a um estado de caos.


			Em cada circunstância provocada pelas chuvas percebemos nos pronunciamentos dos planejadores e nas matérias da mídia uma tentativa de encontrar os culpados pelas tragédias. Notícias como “chuvas concentradas provocam deslizamentos em uma determinada localidade”; “a culpa é da população que mora em lugares inadequados”, “isso se deve às mudanças climáticas globais em curso”; “foi a pior chuva dos últimos 50 anos”. Discursos que não abordam efetivamente as causas e formas de minimizar esses problemas e não trazem ao debate a real necessidade de preparar a população para conviver com os problemas típicos de nossa realidade, que vão continuar acontecendo, sem que realmente saibamos prever quando e onde.


			Esses episódios que ocasionam grandes transtornos e catástrofes são antigos e recorrentes. Dereczynski et al. (2017) realizaram análises dos eventos extremos de precipitações no município do Rio de Janeiro no período compreendido entre 1881 e 1996. Em 63 anos foram encontrados 82 casos de grandes precipitações, mostrando a sua sazonalidade e participação na dinâmica atmosférica no contexto do nosso clima tropical úmido. Esses fenômenos geraram efeitos negativos sobre a cidade e perdas materiais e humanas.


			O desastre que ocorreu na Região Serrana do Rio de Janeiro em 2011 é um exemplo clássico desses acontecimentos. Causou 947 mortes, sendo reconhecida a susceptibilidade da região para movimentos de massa associados a episódios de precipitação intensa. Dourado et al. (2012) analisaram os efeitos pós-evento e destacaram que as formas para reduzir o número de vítimas fatais podem estar nas ações de prevenção com mapeamentos das áreas de risco e a conscientização da população. Destacamos que para realizar essas ações são necessários investimentos governamentais na pesquisa e no ensino. E reiteramos a importância que o ensino possui para dialogar com a população sobre os riscos e as estratégias de prevenção.


			Questões envolvem a sociedade: Como prever? Como minimizar os efeitos? Como preparar a população para esses fenômenos (que são da nossa realidade e se intensificarão por conta das mudanças climáticas em pauta)? Qual a capacidade de resiliência, de resistência, da população?


			Assim, um dos objetivos deste livro é trazer uma abordagem da Geografia Física voltada para os riscos socioambientais; suas possibilidades e desafios para o ensino dessa temática para estudantes e para a sociedade como um todo.


			No Brasil existe carência desse debate junto à sociedade. Acreditamos ser um desafio relacionar os riscos socioambientais, a Geografia Física e o ensino. Existem muitos trabalhos discutindo essas questões isoladamente; porém, muitas vezes esse material não chega de forma nítida e objetiva nem para a população que vive nessas áreas de risco nem para a escola, que acaba não conseguindo desempenhar esse papel.


			A população, geralmente, não consegue se identificar como moradora de área de risco. A educação para o risco pode ser um caminho importante. O trabalho com as escolas e a abordagem desse tema com as crianças, os adolescentes e até mesmo os adultos pode trazer resultados positivos.


			A Geografia Escolar pode ser um instrumento indispensável para organização e participação da comunidade na solução dos problemas locais a fim de fazer o cidadão, sujeito do processo, exercitar sua plena cidadania e buscar o entendimento da apropriação do espaço a partir do lugar vivido.


			O presente livro surgiu da necessidade de termos uma obra que atenda principalmente aos Cursos de Licenciatura em Geografia, mas também aos de Bacharelado, uma vez que temos no mercado editorial muitos livros que enfocam temas voltados para a pesquisa, mas poucos que podem ser usados no cotidiano da sala de aula nos Cursos de Licenciatura. Sendo assim, nosso objetivo é que os professores que já estejam lecionando em cursos de nível fundamental e médio, bem como em cursos técnicos, possam fazer dessa publicação um instrumento para tornar a Geografia mais atraente e mais crítica aos problemas da sociedade, bem como fazer com que suas aulas possam ser mais interessantes e dinâmicas.


			Dessa forma, nós, organizadores do livro Geografia e os riscos socioambientais, nos reunimos e pensamos na melhor forma de atingir esses objetivos, disponibilizando textos que salvem grande parte dos temas relacionados à chamada Geografia Física e atraiam a atenção de alunos e professores para juntos usufruirmos dessa ciência fascinante que é a Geografia.


			Para tal, convidamos professores que atuam em diversos níveis de ensino — fundamental, médio e superior — e os profissionais que trabalham diretamente com a população em situações de risco, como a Defesa Civil de Nova Iguaçu (RJ). Contamos com o conhecimento e a experiência de cada um deles para publicarmos um livro que seja de grande utilidade no ensino da Geografia e que possa ser utilizado por pesquisadores e pessoas que se interessam por conhecimentos geográficos, em especial aqueles relacionados ao meio físico e que queiram se aprofundar na temática dos riscos socioambientais.


			Passada essa Apresentação, o segundo capítulo, escrito por Maria do Carmo Oliveira Jorge e Antônio José Teixeira Guerra, aborda A bacia hidrográfica: compreendendo o rio para entender a dinâmica das enchentes e inundações, no sentido de que os leitores possam diferenciar características das inundações e das enchentes. Os autores chamam atenção para o fato de que a “abordagem ao conteúdo bacia hidrográfica [pode] romper as barreiras dos livros e apostilas e ir ao encontro da realidade do aluno, independentemente da escala de análise. É importante destacar também que a construção desse conhecimento geográfico deve estar centrada na responsabilidade ambiental e nos aspectos socioambientais”.


			No Capítulo 3, as autoras Cristiane Cardoso e Michele Souza da Silva abordam A climatologia do risco: o processo formativo do professor e a transposição didática a partir da realidade vivida. Trata-se de um tema de grande importância na formação do professor de Geografia, uma vez que, frequentemente, a climatologia é tratada de forma tradicional ou, então, nem é ensinada aos alunos de ensino fundamental e médio. Para tal, as autoras buscam “compreender os principais currículos dos cursos de Licenciatura em Geografia das universidades públicas do estado e analisam as práticas docentes por meio da inserção dessa temática no ambiente escolar, aplicada à realidade vivida de cada lugar”.


			No Capítulo 4, As inundações e o papel formativo da Defesa Civil do Município de Nova Iguaçu (RJ), escrito por Mariana Oliveira da Costa, Vilson Santos do Nascimento Júnior e Camila de Assis Magalhães Frez, os autores destacam o papel da Defesa Civil em como a população lida com as inundações. Para tal, destacam que as inundações são “fenômenos que fazem parte da dinâmica das bacias hidrográficas e têm sua ocorrência explicada por fatores associados às características morfométricas da bacia, da geomorfologia, da pedologia e da climatologia, mas também podem ser induzidas pelo tipo de uso e ocupação do solo das planícies e das margens fluviais”.


			O Capítulo 5, escrito por Ana Camila da Silva e Luana de Almeida Rangel, aborda As potencialidades e dificuldades da abordagem de conteúdos geomorfológicos no Ensino Básico. As autoras chamam atenção para o fato de que, apesar de importante, a Geomorfologia ainda é muito pouco explorada em sala de aula e nos livros didáticos. Para tal, destacam que ao “identificar as potencialidades e vulnerabilidades de um compartimento do relevo passam a ser permitidas a ocupação adequada, com redução dos riscos socioambientais, realização de atividades econômicas, e, consequentemente, um melhor desenvolvimento das sociedades”.


			O Capítulo 6, escrito por Junimar José Américo de Oliveira e Cristiane Cardoso, aborda O currículo dos cursos de licenciatura em Geografia e a inserção da temática do risco socioambiental. Os autores chamam atenção para a importância dos currículos das universidades e para a percepção dos professores sobre os riscos socioambientais no seu processo formativo. E, daí, abordam “a educação para o risco de desastres e para a resiliência, que vem se tornando cada vez mais necessária para aumentar a capacidade de comunidades diante das mudanças climáticas, decorrentes do aquecimento global, que trazem com elas ameaças capazes de destruir povoados vulneráveis em diversas partes do mundo”.


			O Capítulo 7, escrito por Leonardo dos Santos Pereira e Aline Muniz Rodrigues, aborda A importância de serem compreendidos os solos, seus usos e sua conservação na prevenção dos riscos socioambientais. Trata-se de um tema bastante importante na formação do aluno que, muitas vezes, não é abordado de forma adequada. Os autores destacam que “a perda da funcionalidade do sistema solo no processamento de energia e matéria em áreas urbanas e agrícolas está provocando sérios impactos nas atividades e organizações sociais, visto os desequilíbrios de drenagem e estocagem da água nos solos advindos de usos e manejos inadequados, que culminam na perda das propriedades físico-químicas desse recurso natural”.


			O Capítulo 8, As unidades de conservação ambiental e os riscos: o papel de uma Educação Ambiental para a comunidade do entorno, elaborado por Edileuza Dias de Queiroz e Lucas da Silva Quintanilha, traz a discussão sobre as unidades de conservação, os riscos e a Educação Ambiental, partindo de pesquisas realizadas no Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu (RJ). O objetivo do capítulo é discutir e construir possíveis caminhos para a compreensão das realidades socioambientais e de intervenções a partir do estudo dos problemas existentes. Os autores discutem oportunidades de produzir ações transformadoras quando analisam práticas que envolvem Educação Ambiental. Baseados em suas experiências, eles buscam conectar as informações e compartilhar ações educativas que transformam gradativamente os espaços naturais e sua permanência nesses ambientes, reduzindo os condicionantes de risco.


			O Capítulo 9, escrito por Michele Souza da Silva, Samuel Vitor Oliveira dos Santos e Jorge da Paixão Marques Filho, chama-se As desigualdades socioambientais e a qualidade de vida: quem são os vulneráveis ambientais?. O objetivo principal deste capítulo é “estabelecer uma discussão sobre as populações mais vulneráveis aos fenômenos naturais, que ocasionam transtornos, desastres, perdas materiais e de vida”. Os autores debatem a respeito da capacidade de recuperação diferenciada da população, que é atingida por um fenômeno ou desastre natural, em função da sua renda ou lugar de moradia.


			No último capítulo, de número 10, Vivian Castilho da Costa e Marta Foeppel Ribeiro trazem o tema O geoprocessamento na delimitação e na prevenção de áreas de risco e movimentos de massa. Discutem o papel dessa ferramenta para delimitar áreas de risco em cidades, realizando mapeamentos dessas áreas para ocorrência de movimentos de massa. Os objetivos deste capítulo são “apresentar considerações de diversos autores acerca dos fatores ambientais condicionantes de ocorrência de movimentos de massa, principalmente em áreas urbanizadas, assim como sobre a criação de áreas protegidas como estratégia para minimizar os efeitos da fragmentação vegetal em relação à biodiversidade e ao desencadeamento desse processo físico; avaliar a contribuição do Geoprocessamento para elaboração de mapas de zoneamentos de áreas protegidas e de risco de ocorrência de movimentos de massa, destacando o seu papel como instrumento para o planejamento ambiental; e propor exemplos de práticas didáticas aplicadas ao mapeamento de áreas risco com o uso de Geotecnologias como meio de contribuição à formação docente”.


			Considerações finais


			Nesta apresentação procuramos dar uma visão geral do livro, le­vando o leitor a identificar as diversas maneiras de como a Geografia e os riscos socioambientais podem ser abordados em sala de aula, demonstrando que essa ciência possui grande importância na compreensão de muitos problemas sociais e ambientais que enfrentamos na atualidade e como podemos resolvê-los e até mesmo evitá-los.


			Buscamos atingir as diversas áreas fundamentais relacionadas à geografia física e seu debate sobre a questão dos riscos socioambientais que deram origem a cada capítulo: bacias hidrográficas, climatologia, geomorfologia, pedologia, Educação Ambiental, biogeografia e geoprocessamento como uma ferramenta importante para estudo da realidade, entre outras áreas. Trouxemos exemplos práticos da atuação da Defesa Civil e da universidade em ambientes educativos não formais (como a cidade de Nova Iguaçu e o Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu, no Rio de Janeiro) e análises do processo formativo dos professores frente à temática do risco socioambiental.


			Alguns exercícios e atividades são propostos pelos autores do livro no intuito de contribuir para que as aulas de geografia se tornem mais atraentes e possam estar realmente vinculadas ao cotidiano dos alunos. Caso contrário, infelizmente, passa a ser uma matéria que os discentes, desmotivados, só estudam para passar de ano, o que é muito pouco, tal a riqueza de informação e conhecimento que a Geografia pode proporcionar.


			Ao final de cada capítulo, uma vasta e atual bibliografia é sugerida para que os leitores possam se aprofundar nos temas propostos no livro. A maior parte é nacional, mas algumas referências estrangeiras também foram incluídas.


			Desejamos a vocês uma ótima leitura e que o livro Geografia e os riscos socioambientais traga possibilidades de uma sociedade menos vulnerável e capaz de ter resiliência e resistência frente a esses eventos e também que possa servir como instrumento para auxiliar na construção de uma sociedade mais mobilizada, atuante, crítica, justa e capaz de exercer sua plena cidadania.
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			A bacia hidrográfica: compreendendo o rio para entender a dinâmica das enchentes e inundações
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			Introdução


			O processo de ensino e aprendizagem nas escolas tem sido um grande desafio para os professores na atualidade, pois vivenciamos uma era onde informações são passadas quase que instantaneamente pelas mídias. Dessa forma, cabe aos professores a difícil tarefa de tornar muitas dessas informações uma ferramenta que estimule o conhecimento e a aprendizagem em sala de aula.


			Repensar os modelos e opções pedagógicas tem sido o caminho encontrado por muitos profissionais da área de ensino, e seguindo um dos pilares da escola, que é o de promover o debate acerca dos problemas que afetam a vida do aluno e de sua comunidade, tanto no âmbito local como no global, os educadores precisam ser incentivados quanto ao papel da construção de seus saberes de forma participativa e crítica.


			Nesse capítulo, a discussão ficará centrada na importância de se trabalhar o conteúdo bacia hidrográfica, tanto no ensino fundamental como no ensino médio, voltada para o entendimento da dinâmica das enchentes e inundações que têm ocorrido, com mais frequência, principalmente nas grandes cidades. A abordagem dada a esse conteúdo pode romper a barreira dos livros e apostilas e ir ao encontro da realidade do aluno, independentemente da escala de análise. É importante destacar também que a construção desse conhecimento geográfico deve estar centrada na responsabilidade ambiental e nos aspectos socioambientais (Fraga, 2014; Bonoto e Carvalho, 2016).


			A escala de análise é outra condição que facilitará o recorte desse entendimento, pois, muitas vezes, os alunos desconhecem o próprio lugar no qual estão inseridos, e é nele que está a chave de toda essa construção.


			Percebe-se que existe uma lacuna relacionada aos conceitos, bem como às relações que poderiam ser feitas com seu ambiente de vivência, além de certos conteúdos serem meramente decorados e rapidamente esquecidos. Ainda com relação à escala de análise, ela vai depender do problema a ser abordado. Pode-se tanto delimitar a totalidade de uma bacia, assim como podem ser delimitadas suas sub-bacias, maiores ou menores, pois vai depender do tema a ser analisado.


			Segundo Ribeiro e Afonso (2012), pesquisas afirmam que a maioria dos alunos do ensino fundamental não domina os conceitos básicos relacionados à questão dos recursos hídricos e não é capaz de sugerir medidas adequadas para o enfrentamento dos problemas socioambientais presentes.


			Dessa forma, o tema a ser discutido é pertinente e atual, assim como é um desafio para o entendimento da realidade vivenciada por muitos alunos, principalmente aqueles que vivem nas grandes cidades, pois os problemas de inundações e enchentes em muitos municípios do Brasil têm sido cada vez mais comuns (Guerra e Frota Filho, 2018). Para atingir esses objetivos, será trabalhada a parte conceitual e, num segundo momento, suas relações com o homem, com o ambiente e as mudanças nas paisagens.


			Uma boa revisão da literatura geomorfológica foi feita para atingir os objetivos aqui propostos a fim de que os leitores possam verticalizar no tema em questão, caso queiram. A abordagem inicial centralizará os conceitos relacionados à bacia hidrográfica e suas características naturais e, posteriormente, como essas relações foram rompidas pelo processo de urbanização e foram alterando paisagens. Também são sugeridos dois exercícios para se trabalhar a bacia hidrográfica.


			Bacias hidrográficas


			São inúmeras as definições de bacia, variando de acordo com os autores. Neste artigo resolvemos citar apenas algumas para elucidar junto aos leitores um tema de grande importância na Geografia e na Geomorfologia. Por exemplo, em Guerra e Guerra (2018), “é um conjunto de terras drenadas por um rio principal e seus afluentes” e cuja formação se dá através dos desníveis dos terrenos que direcionam os cursos da água, das áreas mais elevadas para as mais planas.


			Trata-se de uma definição simples, mas que engloba uma série de características que estão presentes de forma implícita, como os divisores de água, as cabeceiras ou nascentes e os cursos de água principais com seus afluentes. A Figura 2.1 exemplifica uma bacia hidrográfica, cujas nascentes estão a aproximadamente 1.000m de altitude e percorrem aproximadamente 12km até desaguar no mar.


			Bacia hidrográfica é, portanto, uma área definida topograficamente, drenada por um curso d’água ou por um sistema conectado de cursos d’água, de forma tal que toda a vazão efluente seja descarregada por uma única saída. São sistemas abertos que envolvem entradas e saídas de água, sedimentos e energia (Petersen et al., 2014).


			Veja a Figura 2.1 do caderno de imagens — Bacia Hidrográfica do rio Maranduba, situada no município de Ubatuba-SP.


			De acordo com Petersen et al. (2014), para administrar adequadamente os recursos hídricos de uma bacia hidrográfica e entender os mecanismos de entrada e saída é fundamental conhecer os limites e elementos da bacia e as sub-bacias que os compõem (Figura 2.2). Tem-se dessa forma:


			1. O divisor de águas que representa o perímetro exterior de uma bacia de drenagem e também o limite entre ela e as bacias adjacentes.


			2. A área de drenagem, que corresponde à área plana (projeção horizontal), está inclusa entre seus divisores topográficos, cuja medida geralmente utilizada é o km². No Brasil, temos a bacia Amazônica, que abrange uma área de 7 milhões de quilômetros quadrados, sendo a maior bacia hidrográfica do mundo e responsável por cerca de um quinto do fluxo fluvial total do planeta. Ela compreende uma área que envolve vários países da América do Sul, como Peru, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Bolívia. No exemplo dado pela Figura 2.1, a bacia hidrográfica do rio Maranduba possui 38km².


			3. A hierarquia da bacia reflete o grau de ramificação de canais dentro dela. Um rio que tenha um número muito grande de afluentes e compreende vários níveis de sub-bacias terá um comportamento diferente em alguns aspectos quando comparado com um pequeno rio com poucos afluentes. Consequentemente, vai variar a sua hierarquia fluvial.


			4. O nível de base se refere ao ponto mais baixo, ao qual o rio pode fluir. Todos os rios têm seu nível de base, uma elevação abaixo da qual não pode fluir; o nível do mar é o nível de base final para a ação de praticamente todos os rios.


			Ainda para o entendimento da dinâmica dos canais de drenagem e seu comportamento é importante destacar outras características naturais, como mostrado por Cunha (2003):


			5. O vale fluvial pode ser entendido sob o ponto de vista dos tipos de leito (leito menor, leito de vazante, maior e excepcional), dos tipos de canal (retilíneo, anastomosado e meandrante), e dos tipos de padrão de drenagem, em função do padrão de escoamento (exorreico, endorreico e arreico). A dinâmica particular de cada uma dessas fisionomias está associada à geometria hidráulica gerada pelos processos de erosão, transporte e deposição de sedimentos fluviais.


			Outros conceitos importantes para o regime e abastecimento nas bacias e importantes para o ciclo hidrológico — determinado pelas características físicas, geológicas, topográficas e climáticas de uma determinada área — dizem respeito à precipitação, interceptação, infiltração e escoamento superficial.


			De acordo com Bertoni e Tucci (1993), precipitação é toda a água proveniente do meio atmosférico que atinge a superfície terrestre e que pode se caracterizar de formas diferentes, como, chuva, granizo, orvalho, neblina. Dessa forma, a diferença entre essas precipitações está no estado em que a água se encontra. Numa bacia hidrográfica, a determinação da intensidade de precipitação é importante para o controle de inundação, assim como da erosão do solo (Botelho, 2011).


			A interceptação é a retenção de água da chuva antes de atingir o solo. Pode ocorrer pela vegetação, pelo armazenamento nas depressões e infiltração. Quanto à interceptação vegetal, esta irá depender de algumas variáveis, como as características da precipitação, condições climáticas (intensidade do vento), tipo e densidade da vegetação. As folhas geralmente interceptam a maior parte da precipitação; porém, a disposição dos troncos também contribui significativamente, assim como o período do ano, pois irá interferir em alguns tipos de cultivo, que apresentem diferentes fases de crescimento e colheita (Tucci, 1993).


			A infiltração é a capacidade de penetração da água das chuvas nas camadas do solo, próximas à superfície do terreno, sob a ação da gravidade, até atingir uma camada suporte que a retém (Tucci, 1993).


			O escoamento superficial, o movimento das águas na superfície dos solos em função do efeito da gravidade e das precipitações, ocorre quando a capacidade de infiltração da superfície do solo é excedida e não consegue mais absorver água (Guerra e Guerra, 2018).


			Os processos descritos até aqui, que envolvem entrada e saída numa bacia hidrográfica, mostram que o aprendizado embasado nos conceitos é o primeiro passo essencial para que os alunos comecem a pensar nas atividades antrópicas incorporadas ao meio ambiente e nas relações de causa e efeito, a exemplo das inundações, enchentes e alagamentos.


			A dinâmica das enchentes e inundações e as relações com as mudanças na paisagem


			As bacias hidrográficas vêm sofrendo inúmeros impactos ambientais, em especial com o Antropoceno. Segundo Goudie (2019), esse conceito foi introduzido por Crutzen (2002), mas ainda não foi aceito como unidade geológica oficial, como um nome para uma nova época, na história da Terra. Uma época em que as atividades humanas se tornaram profundas e transformadoras ou excederam as forças da Natureza ao influenciarem o sistema terrestre.


			Steffen et al. (2007) identificaram três estágios no Antropoceno: o primeiro durou entre 1800 e 1945, o qual eles chamaram de Era Industrial; o segundo durou entre 1945 e 2015, o qual eles denominaram A Grande Aceleração; e o terceiro, um estágio onde as pessoas estão se conscientizando do impacto humano sobre os sistemas terrestres e da necessidade de manejo ambiental adequado, está começando agora. Veja a Figura 2.2 do caderno de imagens — Características de uma bacia hidrográfica. Como se pode observar, os rios sempre foram importantes fontes de recurso para a sobrevivência dos seres vivos no planeta; porém, as transformações que ocorreram na escala de vida humana, e, mais precisamente, com o advento da urbanização, foram responsáveis por muitos impactos negativos que afetaram sua dinâmica e magnitude (Pellogia, 1998; Jorge, 2011).


			Se o rio no seu curso natural era atrativo com valor significativo, como o uso para a pesca, o banho, a navegação, o lazer e a contemplação, a partir do momento que passa a ser urbanizado, aos poucos vai perdendo esse valor e seu equilíbrio vai sendo rompido, chegando até a desaparecer por meio de aterro de afluentes, canalizações e desvios de seus cursos. Todas essas modificações, associadas a eventos climáticos, principalmente no período das chuvas de verão, podem acentuar as cheias ou as vazantes em um determinado trecho da bacia hidrográfica ou nela toda, dependendo de suas características e magnitude (Tucci, 1993 e 2002).


			A permeabilidade dos solos — capacidade de retenção de água pelo subsolo — nas grandes cidades tem um papel muito importante relacionado às inundações, enchentes e alagamentos, pois em solos cimentados, ruas asfaltadas, solos que ficam sob as casas e prédios, a permeabilidade será muito baixa ou nula (Silveira et al., 2014).
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